Comarca de Volta Redonda – 6ª Vara Cível
Juiz: André Aiex Baptista Martins
Processo nº 0011551-95.2005.8.19.0066 (2005.066.011177-8)
Vistos etc. EDMAR DA SILVA LOPES e NILZETE FERREIRA LOPES, qualificados na inicial, ajuizaram ação revisional c/c consignação em pagamento em face de BANCO ITAÚ S/A, aduzindo, em síntese, que adquiriram o imóvel em que residem, através de financiamento concedido pela ré em 30/11/1989, cujo contrato de compra e venda se fez com pacto adjeto de hipoteca; que ficou avençado que as prestações de amortização do mútuo seriam corrigidas pelo Plano de Equivalência Salarial, vinculada à categoria profissional do contratante; que com os salários praticamente congelados, está se tornando praticamente impossível conseguirem acompanhar as correções e aumentos praticados pela ré; que na atualidade, a prestação está muito mais gravosa do que no início do contrato, caracterizando como violação real do pacto contratual; que o réu não vem cumprindo a cláusula contratual que prevê o reajuste das prestações pelo Plano de Equivalência Salarial; que contrataram o financiamento do imóvel onde residem em 192 parcelas, já pagaram 189 parcelas, restando assim 03 prestações, valendo ressaltar que o saldo devedor apontado pelo réu é de R$ 117.104,45 (cento e dezessete mil cento e quatro centavos e quarenta e cinco centavos), em setembro de 2005; que a planilha anexada aos autos demonstra de forma clara que deveriam pagar uma prestação de R$ 389,42 (trezentos e oitenta e nove reais e quarenta e dois centavos) e não R$ 395,73 (trezentos e noventa e cinco reais e setenta e três centavos) impostos pelo réu, e ainda demonstra que o saldo devedor atualmente apontado é equivocado, pois está sendo atualizado em dissonância com as condições pactuadas; que o valor da prestação cobrada atualmente representa um comprometimento maior, em relação à renda dos autores; que os mutuários ainda enfrentam o problema da perda de renda provocada pela implantação do Plano Real, pois se não houve aumento dos salários, não poderia haver reajuste nas parcelas; que além do reajuste das prestações, o saldo devedor também está sendo atualizado através de índice ilegal, ou seja, o da poupança, merecendo também ampla revisão; que foram repassados ao saldo devedor um percentual de 84,32% referente ao Plano Collor, quando na verdade deveria ser repassado 41,28%, ou seja, o BTNF (Lei 6024/90, art. 6º, par. 2º), o que representou um aumento de aproximadamente 50% no saldo devedor; que mensalmente o réu cobra um valor a título de seguro de R$ 35,03, quando em outras seguradoras o seguro com as mesmas garantias ficaria em torno de R$ 20,75 por mês; que o contrato prevê a aplicação da Tabela Price, caracterizando juros sobre juros, em prejuízo do mutuário, sendo que o correto seria as prestações calculadas sem aplicação da referida tabela, com capitalização apenas anual dos juros; que não pretendem deixar de pagar as prestações devidas junto ao agente financeiro, entretanto, não têm como suportar uma prestação que comprometa um percentual tão significativo de sua renda mensal, requerendo o depósito em consignação, mensalmente, do valor de R$ 410,17 (quatrocentos e dez reais e dezessete centavos), que é o valor que obedece ao pactuado nas cláusulas do referido contrato de financiamento. Requereram, assim, a antecipação de tutela, no sentido de que o pagamento das prestações do financiamento seja suspenso até a decisão final ou, caso não seja este o entendimento, seja deferido o pedido de consignação em pagamento no valor de R$ 410,17, bem como seja determinado que o réu se abstenha de inscrever seus nomes nos cadastros restritivos de crédito, e ao final, a procedência do pedido, sendo o réu condenado: a) proceder à revisão do valor da prestação, do saldo devedor e do seguro cobrado, sem aplicação da Tabela Price, mantendo-se o Plano de Equivalência Salarial; b) proceder à compensação de todos os valores pagos à maior a título de prestação mensal e de seguro, com a imediata devolução dos valores que acaso lhes restar favoráveis; c) aceitar que as prestações vincendas sejam pagas e quitadas conforme o Plano de Equivalência Salarial; d) aceitar que os autores contratem o seguro do imóvel em qualquer seguradora idônea ou, de forma alternativa, que se adeque o valor cobrado ao valor praticado pelo mercado; e) que seja procedida à revisão do saldo devido pelos autores; f) pagamento dos honorários advocatícios e das custas judiciais. Petição inicial às fls. 02/12, instruída com os documentos de fls. 13/28. Despacho às fls. 29 e decisão às fls. 36, deferindo a desistência do pedido de consignação em pagamento, deferindo a gratuidade de justiça e determinando a citação. Contestação às fls. 44/58, acompanhada com os documentos de fls. 60/84, com preliminar de inépcia da inicial e, no mérito, pugnando pela improcedência do pedido. Réplica às fls. 89/93, com documentos de fls. 94/98. Despachos às fls. 103, 107, 116, 125 e decisão às fls. 127. Decisão saneadora às fls. 135, sendo rejeitada a preliminar de inépcia da inicial, deferida a produção de prova oral, consistente no depoimento pessoal dos autores e testemunhal pela parte ré, documental superveniente e pericial contábil. Decisão às fls. 156, homologando os honorários periciais. Laudo pericial às fls. 159/187 e esclarecimentos às fls. 202/207. Despachos às fls. 210 e 215. Alegações finais da parte ré às fls. 217/221 e certidão às fls. 223, acerca do decurso do prazo sem manifestação da parte autora. Despacho de fls. 224. Petição da parte ré às fls. 237, com juntada de procuração (fls. 238/242). É o relatório. Passo a decidir. A relação jurídica narrada na inicial (contrato de compra e venda de imóvel com pacto adjeto de hipoteca), se qualifica como relação de consumo, devendo incidir a Lei nº 8078/90, por força do disposto em seus artigos 2º e 3º, e do teor da súmula nº 297 do Superior Tribunal de Justiça. Pugnam os autores pela revisão do mencionado contrato por onerosidade excessiva, asseverando, em síntese, que o réu não vem cumprindo a cláusula contratual que prevê o reajuste das prestações pelo Plano de Equivalência Salarial, tornando impossível o cumprimento do contrato; que o financiamento do imóvel é de 192 parcelas, tendo sido pagas 189 parcelas; que o saldo devedor apontado pelo réu é de R$ 117.104,45, em setembro de 2005; que a planilha anexada aos autos demonstra que deveria pagar uma prestação de R$ 389,42, e não R$ 395,73, cobrada pelo réu, que de resto apresentou saldo devedor equivocado, porque em desacordo com as estipulações contratuais. Pretendem, assim, a revisão do valor da prestação, do saldo devedor e do seguro cobrado, sem aplicação da tabela price, mantendo-se o Plano de Equivalência Salarial; compensação dos valores pagos a maior, a título de prestação mensal e de seguro, com a imediata devolução dos valores que lhes restarem favoráveis; que as prestações vincendas sejam pagas e quitadas conforme o Plano de Equivalência Salarial; que os autores contratem o seguro do imóvel com outra seguradora ou que o seu valor se adeque ao valor praticado pelo mercado; que seja procedida à revisão do saldo devido pelos autores. A pretensão de revisão contratual por onerosidade excessiva é contemplada no CDC, diploma que estabelece a nulidade de cláusulas abusivas, assim como no Código Civil (artigos 317 e 478). Inicialmente, antes da análise da prova pericial, impõe-se o enfrentamento da matéria de direito. Conforme assentado por precedentes do Superior Tribunal de Justiça (Segunda Seção), e conquanto haja certa controvérsia quanto a esta incidência, perfilhamos o entendimento de que o saldo devedor dos contratos imobiliários firmados sob as normas do Sistema Financeiro da Habitação deve ser corrigido, em abril de 1990, pelo IPC de março do mesmo ano de 1990, no percentual de 84,32% e não pelo índice reclamado na inicial. Embora se observe controvérsia em relação ao índice a ser aplicado (84, 32% ou 41,28%), é certo que o primeiro dos índices citados foi fixado pelo Banco Central do Brasil e reconhecido pela jurisprudência como o de correção dos saldos de poupança, sendo inúmeras as decisões dos tribunais neste sentido. Assim, ainda que comprovado que os autores não sofreram a incidência deste índice em seus salários, tal circunstância não afasta a possibilidade de reajuste dos saldos de poupança, na forma acima, conforme julgados abaixo transcritos. Da mesma forma, a utilização da taxa referencial (TR), não é vedada nos contratos de financiamento, como aquele celebrado entre autores e réu, porquanto é este o índice a ser utilizado para as cadernetas de poupança, estando em consonância, portanto, com as cláusulas contratuais da avença firmada entre as partes. Nos julgados a seguir reproduzidos, as questões acima foram abordadas, decidindo o Tribunal de Justiça/RJ pela validade da incidência do índice determinado pelo Plano Collor, assim como da aplicação da Taxa Referencial e da forma de atualização do saldo devedor: Processo nº 0001598-79.2003.8.19.0001 - APELACAO. DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 05/10/2011 - SEGUNDA CAMARA CIVEL.AGRAVO INOMINADO. APELAÇÕES CÍVEIS. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. Ação Revisional. Contrato de Mútuo Hipotecário. Sistema Financeiro de Habitação. Sentença de procedência parcial do pedido. Decisão agravada que reforma parcialmente o julgado. Perícia Contábil que apura a prática de capitalização dos juros, que deve ser escoimada do cálculo da dívida. Legalidade da taxa de juros pactuada. Aplicação dos enunciados dos verbetes sumulares nº 596 e nº 648 do E. STF. Possibilidade de utilização da Tabela Price como sistema de amortização contratual. Correta Adoção da TR (Taxa Referencial) como índice vetor de atualização do saldo devedor de contrato de financiamento imobiliário, ainda que firmado anteriormente ao advento da Lei nº 8.177/91, vez que ajustada a utilização do mesmo índice aplicável à caderneta de poupança. Atualização do saldo devedor que deve anteceder a sua amortização pelo pagamento da prestação, conforme a dicção da súmula nº 450 do E. STJ. Reajustamento das prestações pelo Plano de Correção Salarial, de modo que deve ser considerada a variação dos aumentos concedidos à categoria profissional do mutuário. Descabimento do pretendido expurgo do índice de 84,32% do Plano Collor, referente ao mês de março de 1990. Impossibilidade de reajustamento das parcelas do seguro habitacional pelo mesmo índice das prestações do mútuo, já que este segue regras próprias, enquanto o valor do prêmio deve observar as regras estabelecidas pela SUSEP. Sentença que mereceu parcial reforma, para que a apuração definitiva do saldo residual seja objeto de liquidação, segundo os parâmetros delineados neste decisum e com observância das disposições contratuais, considerando-se todo o prazo contratual de 180 meses e não somente até a 146ª parcela, conforme aferido pela perícia, cabendo às partes franquear ao perito do juízo todas as informações e documentos necessários para esse fim. Em que pese à constitucionalidade do Decreto-Lei nº 70/66, conclui-se pela impossibilidade de deflagração ou continuidade de eventual execução extrajudicial, enquanto pendente a Ação Revisional. Entendimento do E. STJ consolidado sobre a matéria. Provimento parcial ao segundo apelo e negativa de seguimento ao primeiro apelo que ora se ratifica. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INOMINADO. Processo nº 0072354-45.2005.8.19.0001 (2009.001.05123) - APELACAO. DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 31/03/2009 - QUINTA CAMARA CIVEL.ACÓRDÃOSISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DA TR APENAS SOBRE O SALDO DEVEDOR. CONTRATO ANTERIOR A LEI N. 8.177, DE 01 DE MARÇO DE 1991. LEGALIDADE DA APLICAÇÃO DO ÍNDICE DE 84,32% DE CORREÇÃO MONETÁRIA RELATIVO AO PLANO COLLOR. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE COBRANÇA DO CES, A SER EXPURGADA. OBSERVÂNCIA DO REAJUSTE DA CATEGORIA PROFISSIONAL DO MUTUÁRIO. APLICAÇÃO DA CORREÇÃO DO SALDO DEVEDOR PARA DEPOIS SER AMORTIZADO COM O PAGAMENTO DA PRESTAÇÃO. SALDO DEVEDOR QUE SE REAJUSTA PELOS ÍNDICES DE POUPANÇA, TAL COMO PACTUADO. ANATOCISMO A SER COIBIDO. VALORES PAGOS ACIMA DO DEVIDO A SEREM RESTITUÍDOS NA FORMA SIMPLES. PERSISTÊNCIA DO SALDO DEVEDOR. POSSIBILIDADE DE VENCIMENTO ANTECIPADO DA DÍVIDA TENDO EM VISTA A AUSÊNCIA DE ONEROSIDADE EXCESSIVA. IMPOSSIBILIDADE DE QUITAÇÃO E LIBERAÇÃO DA HIPOTECA ANTES DO PAGAMENTO INTEGRAL DO PREÇO DEVIDO. PROVIMENTO PARCIAL DO PRIMEIRO RECURSO e DO SEGUNDO RECURSO. De outro ângulo, o reajuste do saldo devedor, operado pelo réu, encontra-se em consonância com a disposição contratual segundo a qual, o reajustamento do saldo devedor precederá sempre a amortização decorrente do pagamento de cada uma das prestações (cláusula segunda, parágrafo segundo), eis que de acordo com os ditames da súmula nº 450 do Superior Tribunal de Justiça. Quanto à alegação inicial de que os encargos mensais do contrato em análise não teriam observado a evolução dos rendimentos do autor, e conforme atestado pelo laudo pericial, os índices de reajustes informados nos autos referem-se aos concedidos a toda coletividade, não estando incluídos os possíveis reajustes por mérito, promoção e outros, conforme assinalado na resposta ao quesito 6 dos autores. Assim, tem-se que a parte autora não se desincumbiu de produzir a prova, na forma do art.333, I, do CPC, da afirmada violação à cláusula que estabelece o plano de equivalência salarial por categoria profissional. No que diz respeito à alegação de anatocismo, ponha-se em destaque que a simples utilização da tabela price, nos contratos de mútuo do sistema financeiro de habitação, não caracteriza esta prática, sendo necessário, ao nosso ver, que a prova pericial ateste, efetivamente, a inobservância das taxas de juros estabelecidas em contrato, para que então se reconheça a abusividade e o conseqüente direito à revisão do saldo devedor por parte do mutuário. Na hipótese dos autos, a conclusão do ilustre perito, pela incidência de capitalização de juros, decorre da utilização da tabela price, e se baseia, por óbvio, no enfoque contábil da prova técnica. Mas a matéria encerra controvérsia sob a ótica jurídica, havendo entendimento de que a simples utilização deste sistema de amortização não configura a capitalização de juros reclamada na inicial. Vejamos os julgados a seguir, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de Justiça/RJ: CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. ATUALIZAÇÃO DE SALDO DEVEDOR. TAXA REFERENCIAL. POSSIBILIDADE. AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE. 1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de admitir-se, nos contratos imobiliários do Sistema Financeiro da Habitação, a TR como fator de atualização monetária quando este for o índice ajustado contratualmente. 2. Não é ilegal a utilização da tabela Price para o cálculo das prestações da casa própria, pois, por meio desse sistema, o mutuário sabe o número e os valores das parcelas de seu financiamento. Todavia, tal método de cálculo não pode ser utilizado com o fim de burlar o ajuste contratual, utilizando-se de índice de juros efetivamente maiores do que os ajustados. 3. Recurso especial provido (REsp 755340 / MG; Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA; T2 - SEGUNDA TURMA) SFH. MÚTUO HIPOTECÁRIO. SALDO DEVEDOR. REAJUSTE. INCIDÊNCIA DA TR. SISTEMA FRANCÊS DE AMORTIZAÇÃO. TABELA PRICE. LEGALIDADE. Processo nº 2007.001.50304 - APELACAO. Rel. DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 27/11/2007 - NONA CAMARA CIVEL.SISTEMA FINANCEIRO DA HABITACAO.COEFICIENTE DE EQUIPARACAO SALARIAL. INAPLICABILIDADE.PREVISAO CONTRATUAL.INEXISTENCIA. REPETICAO DO INDEBITO.1. Ação ordinária de revisão de contrato, com pedido de repetição de indébito. Sistema Financeiro da Habitação. Alegação de abusividade de cláusulas, de impossibilidade de aplicação da TR (Taxa referencial de juros) e de capitalização. - 2. Sentença de procedência parcial, determinando a exclusão dos juros capitalizados e da parcela correspondente ao CES (Coeficiente de Equiparação Salarial), com revisão do saldo devedor e repetição de eventual indébito de forma simples. - 3. Recurso de ambos os litigantes: dos autores objetivando a procedência integral e do réu afirmando não haver anatocismo e ser correta a cobrança do CES. - 4. Incidência do CDC. Súmula 297, STJ. - 5. Legalidade da aplicação da TR, que tem por fim atualizar o saldo devedor e evitar a perda do valor real do quantum mutuado. - 6. O Plano de Equivalência Salarial (PES) não significa índice de correção monetária, mas sim regra para o cálculo das prestações a serem pagas pelo mutuário. - 7. Juros com taxas dentro dos parâmetros contratados e adotados nos contratos do Sistema Financeiro Habitacional. Súmula 596, STF. - 8. O anatocismo não se caracteriza pela simples aplicação da tabela Price. - 9. O Dec. Lei 70/66 é constitucional. 10. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido (art. 39, XI, CoDeCon). Prática abusiva. Exclusão do CES do cálculo do débito dos autores com a devolução de eventual saldo credor de forma simples, por inexistir justificativa para a dobra. - 11. Antecedentes jurisprudenciais. - 12. Provimento parcial do primeiro recurso. Desprovimento do segundo. Processo nº 2007.001.50304 - APELACAO. Rel. DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 27/11/2007 - NONA CAMARA CIVEL. Processo nº 2009.001.19551. APELAÇAO. (...) Ação de revisão de contrato de mútuo hipotecário do sistema financeiro da habitação relativamente ao valor da prestação e do saldo devedor. Nos contratos de financiamento imobiliário a adoção da Tabela Price não importa em capitalização dos juros, pois somente antecipa a amortização, concomitante ao pagamento do principal. Além disso, não é possível ocorrer anatocismo em contrato com prazo fixo, pois os juros são divididos entre todas as parcelas.A Taxa Referencial-TR pode ser utilizada como fator de reajuste das prestações.Se o contrato prevê a aplicação do Coeficiente de Equiparação Salarial CES, nada obsta sua cobrança como admite a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça.Primeiro recurso provido em parte, desprovido o segundo(...)Rel.DES. HENRIQUE DE ANDRADE FIGUEIRA - Julgamento: 01/07/2009 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL.CIVIL. Ressalte-se, ademais, que a prova pericial atestou a aplicação do coeficiente de equiparação salarial no contrato em análise, conforme se observa da resposta ao quesito nº 11 do autor, assinalando, ainda, conforme se verifica da resposta ao quesito de nº 10, da parte ré, que os índices de reajustes aplicados ocorreram em conformidade ao avençado no contrato firmado, não havendo, assim, que se proceder à revisão contratual reclamada na inicial. Por fim, não se acolhe a postulação de revisão dos valores pagos a título de seguro, considerando que a parte autora não produziu prova, na forma do art.333, I, do CPC, de que esta contratação tenha ocorrido de forma irregular, notadamente em relação à cobrança de valores muito superiores aos praticados no mercado. Em face do exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, na forma do art.269, I, do Código de Processo Civil Condeno a parte autora nas custas processuais e nos honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% do valor atribuído à causa, observada a gratuidade de justiça deferida às fls.36. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 12.09.2012.
